Lei Municipal nº1689/2012

Institui o “Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora” e estabelece diretrizes e normas para sua implantação.

A Câmara Municipal de Lima Duarte aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído o “Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora” como parte inerente da política de atendimento à criança e ao adolescente no município de Lima Duarte, atendendo o disposto nos art. 227 caput e § 1º da Constituição Federal, art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como ao previsto no Sistema Único de Assistência Social - SUAS e determinado na Política Nacional de Assistência Social, dentro da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, e estabelece suas normas e diretrizes, com vista à regulamentação da sua implementação e operacionalização. 

Art. 2º O serviço tem por objetivo principal promover o acolhimento, em residências de famílias acolhedoras cadastradas, de crianças e adolescentes que se encontrem afastadas do convívio familiar por meio de medida protetiva, em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.

Parágrafo único. Trata-se de um serviço de caráter provisório até que seja viabilizada uma solução permanente definida pelo Poder Judiciário, ou seja, o retorno para a família biológica ou extensa ou para adoção.

Art. 3º O Serviço será vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e ao Centro de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS, órgãos responsáveis pela sua coordenação, execução e avaliação, e tem por prioridades:

I - Selecionar, capacitar, cadastrar e orientar as famílias acolhedoras;

II - Promover o acolhimento familiar em família substituta de crianças e adolescentes afastadas temporariamente de sua família de origem ou dos responsáveis;

III - Construir um plano individual e familiar de atendimento; 

IV - Permitir o acesso à informação sobre o sistema de direitos;

V - Apoiar a família na sua função protetiva;

VI - Realizar o acompanhamento da criança e do adolescente acolhido e sua família de origem;

VII - Promover estratégias que preservem os vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário;

VIII - Possibilitar a convivência comunitária e o acesso às redes sociais de apoio e as políticas públicas;

IX - Apoiar o retorno da criança e do adolescente à família de origem, salvo determinação judicial em contrário.

Parágrafo único. A colocação em família substituta de que trata o inciso II dar-se-á através das modalidades de tutela ou guarda, sendo de competência exclusiva do Poder Judiciário da Comarca de Lima Duarte.

Art. 4º - O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora atenderá crianças e adolescentes do Município de Lima Duarte, que tenham seus direitos violados ou ameaçados e que necessitem de proteção, sempre com determinação judicial.

Art. 5º - Compete a Autoridade Judiciária determinar o acolhimento familiar, encaminhando à criança ou adolescente para a inclusão no Serviço de Família Acolhedora. 

Art. 6º – São parceiros no Serviço:

I - Prefeitura Municipal de Lima Duarte;

II - Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS;

III - Secretaria Municipal de Saúde – SMS;

IV - Secretaria Municipal de Educação – SME;

V - Ministério Público Estadual;

VI - Poder Judiciário;

VII - Comissariado da Infância e Juventude;

VIII - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA);

IX - Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS);

X - Conselho Tutelar de Lima Duarte;

XI - Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) de Lima Duarte;

XII - Núcleo de Apoio ao Educando (NAE);

XIII - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de Lima Duarte.

Art. 7º - A criança ou adolescente incluída no serviço receberá:

I - Com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de saúde, educação e assistência social, através das políticas públicas existentes;

II - Acompanhamento psicológico e social pelo Serviço Família Acolhedora;

III - Estímulo à manutenção e/ou reformulação dos laços afetivos com a família de origem nos casos em que houver a possibilidade;

IV – Permanência com seus irmãos na mesma família acolhedora, sempre que possível.

Art. 8º - A inscrição das famílias interessadas em participar do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora será gratuita, feita por meio do preenchimento de Ficha de Cadastro do Serviço, apresentando os documentos abaixo indicados:

I – Carteira de Identidade;

II – Certidão de Nascimento ou Casamento;

III – Comprovante de Residência;

IV – Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;

Art. 9º -Para participar do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora os interessados deverão preencher os seguintes requisitos:

I – integrar a faixa etária de 21 a 65 anos, sem restrição de sexo e estado civil; 

II – firmar declaração de desinteresse na adoção;

III – comprovar a concordância de todos os membros da família;

IV – residir no Município de Lima Duarte;

V – ter disponibilidade de tempo e interesse em oferecer proteção às crianças e adolescentes;

VI - Inexistência de usuários de álcool/drogas entre os membros da família acolhedora;

VII - Inexistência de qualquer processo judicial envolvendo violência doméstica ou qualquer outra violação ao direito da criança e/ou adolescente;

VIII - Não existência de episódios de violência de gênero;

IX - Parecer técnico favorável.

§1° A idade do responsável pelo acolhimento provisório deverá ser superior a dezesseis anos em relação à idade dos acolhidos;
§2° A família acolhedora prestará serviço voluntário sem vínculo empregatício com o município.

Art. 10 - A acolhida e avaliação inicial deverá ser realizada por equipe técnica multidisciplinar, qualificada e disponível para prestar os esclarecimentos necessários às famílias interessadas de modo individual e/ou em grupos, quando deverá também ser verificado se as famílias atendem os critérios mínimos exigidos para a função.

Art. 11 - Após a avaliação inicial, as famílias inscritas como potenciais acolhedoras deverão passar por um estudo psicossocial, com o objetivo de identificar os aspectos subjetivos que qualificam ou não a família para sua participação.

Art. 12 – Caberá à equipe técnica do CREAS, promover uma ampla divulgação do serviço, bem como selecionar, capacitar e cadastrar as famílias consideradas aptas a participarem no mesmo.

§ 1º - Será emitido um parecer pela equipe técnica, onde deverá constar se a família interessada demonstra ou não aptidão a participar do serviço;

§ 2º - O Cadastramento das famílias consideradas aptas será formalizado com o preenchimento da ficha de cadastro e a assinatura do termo de adesão, onde deverão constar os documentos necessários, informações sobre toda a família e indicação quanto ao perfil de criança/adolescente que os mesmos se julgam capazes de acolher;

§ 3º – Caberá também ao Conselho Tutelar a ampla divulgação do serviço no município, assim como o acompanhamento das crianças e adolescentes acolhidos;

Art. 13 - Os serviços da rede de proteção à infância e juventude devem iniciar discussão e o acompanhamento do caso, objetivando-se com isso traçar um trabalho em rede e de continuidade ao atendimento da criança e sua família. 

§ 1º- Para a realização do acompanhamento, controle e avaliação do serviço será realizado um planejamento anual das ações executadas que deverá ser revisado periodicamente com vista a se adequar à realidade que compõe o cenário das famílias das crianças e adolescentes a serem assistidos.

§ 2º - Também serão promovidas reuniões mensais onde os profissionais responsáveis e os demais atores sociais deverão analisar as ações, trocar informações, realizar estudo dos casos e construir estratégias a serem implementadas.

§ 3º - A preparação das famílias cadastradas será feita através de:

I – orientação direta às famílias nas visitas domiciliares e entrevistas;

II – participação nos encontros de estudo e troca de experiências com todas as famílias, com abordagem do Estatuto da Criança e do Adolescente, questões sociais relativas à família de origem, relações intrafamiliares, guarda como medida de colocação em família substituta, papel da família acolhedora e outras questões pertinentes;

III – participação em cursos e eventos de formação.

Art. 14- Em caso de desligamento do Serviço, as famílias acolhedoras deverão fazer solicitação por escrito.

Art. 15 - As famílias acolhedoras têm a responsabilidade familiar pelas crianças e adolescentes acolhidos, responsabilizando-se pelo seguinte:

I - todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião, obrigando-se à prestação de assistência material, moral e educacional à criança e ao adolescente;

II - participar do processo de preparação, formação e acompanhamento;

III - prestar informações sobre a situação da criança/adolescente acolhidos aos profissionais que estão acompanhando a situação;

IV - contribuir na preparação da criança/adolescente para futura colocação em família substituta ou retorno à família biológica, sempre sob orientação técnica dos profissionais do CREAS;

V - nos casos de inadaptação, a família procederá a desistência formal da guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança e/ou adolescente acolhido até novo encaminhamento, o qual será determinado pela autoridade judiciária;

VI - a transferência para outra família deverá ser feita de maneira gradativa e com o devido acompanhamento.

Parágrafo único. A obrigação de assistência material pela família acolhedora se dará com base em seus recursos próprios e se necessário com o subsídio financeiro oferecido pelo Serviço, até o teto máximo de 50% do salário mínimo vigente, de acordo com avaliação social realizada pela equipe do CREAS.

Art. 16 - O acompanhamento à família de origem e o processo de reintegração familiar da criança/adolescente será realizado pelos profissionais do CREAS, sempre que esta família mostrar interesse e motivação para as mudanças necessárias.

Art. 17 - O período de acolhimentoem Família Acolhedora poderá variar de acordo com a situação apresentada, podendo durar de horas a meses. 

§ 1° A duração máxima de referência será de 06 (seis) meses, podendo o acolhimento ser prorrogado por igual período, se for criteriosamente avaliada a necessidade e determinado judicialmente, tendo em vista o caráter provisório da medida, definido a partir do histórico de cada criança ou adolescente. 

§2° Durante o afastamento da criança e/ou adolescente, a família de origem será submetida a um acompanhamento psicossocial, com o intuito de restaurar o núcleo familiar, preparando-o para receber a criança de volta ao fim do período de acolhimento temporário.
Art. 18 - A família acolhedora será previamente informada com relação à previsão de tempo de acolhimento da criança ou adolescente para a qual foi chamada a acolher.

Art. 19 - O encaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá mediante “Termo de Guarda e Responsabilidade” concedido à família acolhedora por determinação judicial

Art. 20 - O término do acolhimento familiar da criança ou adolescente dar-se-á por determinação judicial, atendendo aos encaminhamentos pertinentes ao retorno à família de origemou colocação em família substituta, através das seguintes medidas:
I – acompanhamento após a reintegração familiar visando a não reincidência do fato que provocou o afastamento da criança;

II – Comunicação ao Juízo, quando ocorrer o desligamento da família de origem do Serviço.

Parágrafo único. Nos casos em que a criança/adolescente acolhida seja encaminhada para adoção deverá ser respeitado o Cadastro de Pretendentes à Adoção existente na Comarca e/ou do Nacional.

Art. 21 - O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora será subsidiado através de recursos próprios do município ou eventuais verbas Estaduais e/ou Federais.

Art. 22 - As famílias acolhedoras cadastradas no Serviço de Família Acolhedora, que necessitarem do recebimento de subsídio financeiro, o farão, por criança/adolescente em acolhimento, nos seguintes termos:

I - nos casos em que o acolhimento familiar for inferior a um mês, a família acolhedora receberá subsídio de acordo com o tempo de permanência da criança/adolescente acolhidos;

II - nos acolhimentos superiores a um mês, a família de apoio receberá subsídio financeiro no valor de até 50 % do salário mínimo vigente, estipulado com base nas necessidades da família, após análise social promovida pelo CREAS de Lima Duarte;

III - A bolsa auxílio será prestada através de cheque nominal ao responsável pela família acolhedora.

Art. 23 - A equipe do Programa Família Acolhedora será formada pela equipe técnica do CREAS de Lima Duarte, contando com um coordenador, um psicólogo; um assistente social; um advogado e um técnico de abordagem. 

Art. 24 - A equipe técnica tem por finalidade:

I - avaliar e preparar as famílias acolhedoras;

II - acompanhar as famílias acolhedoras, famílias de origem e crianças/adolescentes durante o acolhimento;

III - dar suporte à família acolhedora após a saída da criança/adolescente;

IV - acompanhar as crianças/adolescentes e famílias nos casos de reintegração familiar ou encaminhamento à família substituta.

Art. 25 - Para efeitos de concessão do subsídio financeiro que trata o parágrafo unido do artigo 15 desta Lei, a Secretaria de Assistência Social, através da Equipe Técnica do CREAS, fará o devido registro e controle administrativo, observando-se o período de atendimento em cada caso. 

Art. 26 - A regulamentação da presente Lei será feita no prazo de 30 (trinta) dias pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e homologada pelo Poder Executivo através Decreto. 

Art. 27- As despesas desta Lei serão financiadas pelo Fundo Municipal de Assistência Social na Dotação Orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 28 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Lima Duarte, 25 de setembro de 2012
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Secretário Municipal de Adminstraçao
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